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DA CONFIANÇA E DA SEGURANÇA

INTERVENÇÃO DO CHEFE DA DELEGAÇÃO DO CHILE

NA TERCEIRA REUNIÃO DO FÓRUM DE MEDIDAS DE FORTALECIMENTO

DA CONFIANÇA E DA SEGURANÇA

Muito obrigado, Senhor Presidente.


Minha Delegação quer aproveitar esta oportunidade para reiterar algumas idéias e sugestões que expressamos em reuniões anteriores sobre o tema da aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança. 


Estamos convencidos da necessidade de implementar medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS) entre os Estados membros.  Consideramos que a aplicação dessas medidas tem fortalecido as relações militares nas Américas, reduzido as hipótese de conflito e as tensões entre os Estados, fomentando a cooperação e a confiança.  Além disso, tem contribuído para a consolidação da democracia nas Américas e a promoção da transparência e do diálogo no Hemisfério. Decididamente, uma contribuição concreta e efetiva para a paz e a segurança hemisférica e mundial.


Como se sabe, as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança têm sido classificadas como de primeira, segunda ou terceira geração, em função da confiança e do diálogo estabelecidos entre as partes. 


Nas Américas, temos adotado decisões dos três tipos.  No entanto, cremos que, apesar dos avanços registrados de meados da década dos 90 até os dias de hoje, sempre é possível continuar aprofundando a confiança entre os países.


O Chile tem participado ativamente de todas as reuniões regionais em matéria de medidas da confiança e da segurança, desde a Reunião de Peritos Governamentais sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança em Buenos Aires, em 1994 até a Segunda Reunião do Fórum de MFCS, em 2006; e também das Cúpulas de Chefes de Estado e de Governo das Américas que têm apoiado a promoção da confiança mútua entre os países do Hemisfério. 


1.
Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais


A entrada em vigor da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais em 2002 deu um novo impulso à confiança entre os Estados do Hemisfério em um tema de alta sensibilidade política: as aquisições de armas convencionais.  Como sinalizamos na reunião de ontem, reiteramos a importância de se continuar trabalhando para alcançar a universalização e implementação das disposições deste valioso instrumento internacional, fazendo um apelo aos Estados que prestam informações para o registro da ONU que o façam também para o registro da Convenção Interamericana, uma vez que se trata dos mesmos dados.


Cremos que, nesta matéria, os Ministérios das Relações Exteriores e da Defesa dos Estados membros da OEA deveriam trabalhar em coordenação mais estreita.


2.
Registro de Peritos em MFCS dos Estados membros


Quanto ao Registro de Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança da OEA, é importante que a Secretaria continue mantendo uma relação atualizada com as informações fornecidas pelos Estados membros.  Tomo a liberdade de mencionar que, nos últimos anos, o nosso país vem ampliando a composição de sua lista de peritos, tradicionalmente integrada por funcionários dos Ministérios das Relações Exteriores e da Defesa Nacional, e que agora incorpora representantes dos centros de pesquisa acadêmicos relacionados com esta matéria. 


3.
Registro de Armas Convencionais no Relatório Padronizado de Gastos Militares das Nações Unidas


O Chile tem apresentado com regularidade seus relatórios aos dois instrumentos das Nações Unidas de promoção da confiança: o Registro de Armas Convencionais e o Relatório Internacional Padronizado de Gastos Militares.  Além disso, seguindo a recomendação da Assembléia Geral da OEA, temos enviado à Secretaria-Geral, cópia desses relatórios. 


4.
Metodologia Padronizada para a medição dos gastos militares


A Delegação do Chile também tem incentivado o intercâmbio de experiências bilaterais para o desenvolvimento de metodologias padronizadas destinadas a medir os gastos militares. Cremos que essas metodologias permitem estabelecer parâmetros objetivos de medição, promovendo o aumento da transparência e da confiança entre os Estados.  É conhecido nesta Organização o estudo solicitado à CEPAL pelos Governos da Argentina e do Chile sobre essa matéria, instrumento que resultou ser de importância vital para levar as relações bilaterais a uma etapa superior de confiança.


5.
Inventário das Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança


Como indicamos na intervenção anterior, apoiamos o papel da Junta Interamericana de Defesa (JID), que, em cumprimento de solicitação da Assembléia Geral, tem tradicionalmente preparado um inventário das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança no Hemisfério e em outras regiões do mundo.  A respeito, cremos que é importante sistematizar as informações do inventário de MFCS e facilitar o acesso a essas informações no website da OEA.


6.
Papel da Comissão de Segurança Hemisférica em matéria de confiança e segurança


O tratamento do tema das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança tem ocupado um papel central na Comissão de Segurança Hemisférica da OEA desde suas origens, em meados da década dos 90.  A partir da Declaração sobre Segurança nas Américas (parágrafo 51), observamos um novo impulso nessa matéria no tocante ao cumprimento da recomendação de que a Comissão de Segurança Hemisférica se reúna como o “Fórum para as Medidas de Fortalecimento da Confiança e a Segurança”.  Hoje realizamos a terceira versão desta reunião. 


7.
Papel da JID na aplicação de medidas de fortalecimento da confiança e a segurança


O Chile tem apoiado o papel da JID na implementação de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança de natureza militar. Nesse contexto, cabe ressaltar que, no Estatuto da JID, são estabelecidas funções específicas neste campo.


8.
Elaboração de Livros Brancos de Defesa


Destacamos o papel da JID na elaboração de um documento que contribua para a elaboração de Livros Brancos da Defesa. 


Senhor Presidente,


Tomo a liberdade de mencionar que, na recente visita da JID e do Colégio Interamericano ao Chile, autoridades do Ministério da Defesa Nacional ofereceram aos países interessados o acesso a uma metodologia para a elaboração desses livros.


Neste ponto, acolhemos a recomendação da Assembléia Geral do Panamá que exorta os Estados membros a elaborar Livros Brancos de Defesa, levando em conta as “Diretrizes para a Elaboração de Documentos sobre Políticas e Doutrinas Nacionais de Defesa (Livros Brancos)”, adotadas pelo Conselho Permanente da OEA mediante a resolução CP/RES. 829 (1342/02) de 6 de novembro de 2002.
/

Cabe destacar que o Chile publicou duas versões de seu Livro Branco de Defesa: a de 1997 e a de 2002. Atualmente, estamos trabalhando na edição da terceira versão deste Livro. 


9.
Acesso à informação em matéria de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança


Em relação ao acesso à informação em matéria de MFCS, agradecemos à Secretaria de Segurança Multidimensional os esforços para implementar uma rede segura de comunicações para o intercâmbio instantâneo de informações e notificações sobre MFCS. 


10.
Aplicação de medidas de fortalecimento da confiança no nível bilateral


Na aplicação de MFCS no nível bilateral, cremos que é importante o estabelecimento de mecanismos de natureza permanente. Eles permitem um diálogo aberto e transparente entre os Estados sobre temas de defesa. 


10.1
Argentina



Com a Argentina, temos mecanismos de confiança de longa data. Destacamos, entre outros, a Comissão Permanente de Segurança (COMPERSEG), criada em 1996 e que reúne duas vezes por ano funcionários de alto nível e autoridades dos Ministérios das Relações Exteriores e da Defesa.  Em 11 de abril passado, realizou-se em Buenos Aires a Vigésima Reunião deste mecanismo.  Desde 1997, têm sido realizadas as reuniões “Dois + Dois”, chefiadas pelos Ministros das Relações Exteriores e da Defesa, reuniões de Altos Comandos e outros encontros bilaterais de natureza castrense.


Senhor Presidente,


Destaco o acordo de modificação da denominação “Medidas de Fortalecimento da Confiança” por “Medidas de Cooperação e Integração”, ao qual se referirá com maior detalhe o distinto delegado da Argentina.


Também a FLACSO e a SER apresentaram, em 2000, um relato do progresso do trabalho intitulado “Indicadores sobre Níveis de Confiança”, que busca gerar um registro das medidas de confiança mútua aplicadas e, ao mesmo tempo, construir uma ferramenta de medição que permita avaliá-lo. 

Força de Paz Combinada “Cruz del Sur” chileno-argentina


Na Segunda Reunião deste Fórum, as delegações do Chile e da Argentina informaram sobre a constituição da Força de Paz Combinada “Cruz del Sur”. 


Senhor Presidente,


Peço-lhe autorização para que o Coronel Max Piraino, Chefe do Departamento de Política Nacional e Desarmamento do Ministério da Defesa Nacional, faça uma breve apresentação desta iniciativa bilateral, ao término desta intervenção. 


11.
Bolívia


Com a Bolívia, foram registrados importantes avanços em matéria de confiança, em especial a partir da adoção de uma agenda comum ampla de 13 pontos, na qual o ponto IX se refere aos temas de segurança e defesa. 


Em outubro de 2007, realizou-se no Chile a Décima Sétima Reunião do Mecanismo de Consultas Políticas Chile-Bolívia, com o propósito de fazer uma análise e acompanhamento dos avanços dessa agenda. Nessa ocasião, ambas as delegações destacaram as numerosas atividades realizadas para o desenvolvimento da confiança mútua, que representa o pilar de sustentação do tratamento de todos os temas da relação bilateral, e foi possível constatar importantes avanços nessa matéria. 


Neste âmbito, cabe ressaltar o oferecimento de cursos no campo da segurança e da defesa, como o do Centro Conjunto de Operações de Paz (CECOPAC) e a Academia Nacional de Estudos Políticos e Estratégicos (ANEPE). 


Também tem havido avanços na remoção de minas na fronteira, com o início, em outubro de 2007, dos trabalhos no Campo de Cancosa. Também se realizou no Chile o Primeiro Curso Básico de Remoção Humanitária de Minas para o Exército da Bolívia (24 de março a 3 de abril de 2008), com a participação de 15 soldados.  O propósito é que esses militares possam supervisionar a remoção de minas na fronteira.


Por outro lado, o Chile entregou à Bolívia uma cópia do estudo da CEPAL intitulado “Metodologia para a Comparação dos Gastos Militares”, que avalia em que medida é possível aplicar a metodologia padronizada desenvolvida para a Argentina e o Chile às comparações entre outros países. Dessa forma, demos cumprimento à recomendação constante da resolução AG/RES. 2270 (XXXVII-O/07), que incentiva os Estados a intercambiar experiências nesta matéria.


Também se encontra em estudo a proposta de um Convênio de Cooperação Policial.

Como reflexo dessa dinâmica, foi desenvolvido um plano de trabalho em matéria de defesa, o qual foi exaustivamente analisado pelos Ministros da Defesa da Bolívia e do Chile durante uma visita do primeiro a Santiago em dezembro de 2007.

12.
Peru 


Também temos mecanismos de cooperação em matéria de segurança e defesa com o Peru. Cabe ressaltar a Comissão de Segurança e Defesa (COSEDE), criada em 2001 e integrada por funcionários dos Ministérios das Relações Exteriores e da Defesa de ambos os países. A última vez que esta Comissão se reuniu foi em 13 de outubro de 2006.  Esse encontro teve um caráter preparatório para o “Dois + Dois” de 25 de outubro do mesmo ano, que reuniu os Ministros das Relações Exteriores e da Defesa de ambos os países.

Necessidade de apresentar um projeto de resolução sobre MFCS

Senhor Presidente,


Nossa Delegação apóia a proposta do distinto delegado da Argentina de apresentar um projeto que unifique os conteúdos das resoluções referentes ao fortalecimento da confiança e da segurança e à Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais, em conformidade, Senhor Presidente, com sua recomendação constante do Plano de Trabalho desta Comissão.  Muito obrigado.
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�.	No website da OEA aparecem somente 10 Estados que publicaram Livros de Defesa: Argentina, Brasil, Canadá, Chile, El Salvador, EUA, Guatemala, Nicarágua, Peru e Uruguai.





